
 
 

SENADO FEDERAL 
 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 8, DE 2012  

 
Altera a Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, que 
estabelece as diretrizes para a formulação da Política 
Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais, para dispor sobre a distribuição 
entre os estados de recursos públicos federais para a 
agricultura familiar e para os empreendimentos 
familiares rurais. 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º Esta Lei objetiva estabelecer equidade na distribuição, entre os 
estados da federação, de recursos públicos federais destinados à agricultura familiar e 
aos empreendimentos familiares rurais. 

Art. 2º A Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, passa a vigorar acrescida do 
seguinte art. 5º-A: 

“Art. 5º-A Os recursos públicos federais previstos no orçamento da 
União para implantação da Política Nacional da Agricultura Familiar 
e Empreendimentos Familiares Rurais serão distribuídos 
proporcionalmente ao número de estabelecimentos de agricultura 
familiar ou de empreendimentos familiares rurais existentes em cada 
estado, conforme dados do Censo Agropecuário oficial. 

§ 1º O disposto no caput igualmente se aplica aos recursos cuja 
aplicação seja prevista no Plano Safra da Agricultura Familiar, 
elaborado pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário, o qual deverá 
explicitar o montante de recursos destinados a cada estado. 
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§ 2º Caso não haja, em prazo definido em regulamento, contratação 
integral dos recursos de crédito disponibilizados para um estado, os 
valores disponíveis serão remanejados para contratação no estado 
da mesma região que apresente o maior número de agricultores 
familiares, conforme o Censo Agropecuário citado no caput. 

§ 3º O previsto no caput será aplicado obedecendo-se o rito de 
discussão do orçamento federal, na elaboração da lei de diretrizes 
orçamentárias e na lei do orçamento anual.” 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Segundo estudo elaborado pela Consultoria Legislativa do Senado Federal, 
notícias publicadas em 30 de junho de 2011, no sítio do Ministério do Desenvolvimento 
Agrário, permitiram inferir o montante de recursos destinado a cada estado pelo Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - Pronaf, no Plano Safra da Agricultura 
Familiar de 2011/12. Ficou evidente que há grandes e inexplicáveis diferenças na dotação 
de recursos entre os estados da federação. Os recursos variam entre R$ 25 milhões, para 
o Amapá e para Roraima, e R$ 3 bilhões, para o Rio Grande do Sul. 

Tal falta de equidade na destinação dos recursos públicos poderia ser 
explicada pela diferença no número de agricultores familiares existentes em cada estado, 
conforme o Censo Agropecuário. Mas não é o caso. 

O Censo Agropecuário de 2006 (divulgado em 2009) informa existirem 4,36 
milhões de estabelecimentos de agricultura familiar no País. Conforme a tabela publicada 
no estudo em questão, ao dividir-se o os recursos destinados a cada estado pelo número 
de agricultores familiares se verifica que a média de recursos por estabelecimento de 
agricultura familiar varia entre R$ 895, no estado do Rio Grande do Norte, e R$ 10.086, 
em Santa Catarina, uma diferença de mais de 1.000%. 

São históricas e muito bem conhecidas as diferenças de desenvolvimento 
entre os estados e as regiões do País. Também são muitas as políticas públicas de 
promoção do desenvolvimento setorial, regional ou territorial. Entretanto, não se concebe 
como tais diferenças de desenvolvimento entre os estados e as regiões possam ser 
eliminadas quando persiste a má distribuição dos recursos públicos destinados a reduzir 
tais diferenças. 
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Esta proposição aperfeiçoa a Lei nº 11.326, de 2006, que dispõe sobre a 
Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais, para 
garantir que a distribuição de recursos públicos destinados à implantação das suas ações 
seja proporcional ao número de estabelecimentos de agricultura familiar de cada estado, 
contribuindo assim para a redução das desigualdades regionais e entre os estados. 

Este é mais um dos nossos esforços no sentido de reduzir as desigualdades 
regionais, compromisso firmado há longa data. É medida de justiça. Exatamente o que se 
espera de um Governo popular, comprometido com o desenvolvimento de todo o País. 

É por tais razões que peço apoio dos nobres pares, na aprovação deste 
Projeto. 

Sala das Sessões,  

Senador  CIRO NOGUEIRA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006. 

  
Estabelece as diretrizes para a formulação 
da Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1o  Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à 
formulação das políticas públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos 
Familiares Rurais. 
................................................................................................................................................
........ 

Art. 5o  Para atingir seus objetivos, a Política Nacional da Agricultura Familiar e 
Empreendimentos Familiares Rurais promoverá o planejamento e a execução das ações, 
de forma a compatibilizar as seguintes áreas: 

I - crédito e fundo de aval;  
II - infra-estrutura e serviços; 
III - assistência técnica e extensão rural; 
IV - pesquisa; 
V - comercialização; 
VI - seguro;  
VII - habitação; 
VIII - legislação sanitária, previdenciária, comercial e tributária; 
IX - cooperativismo e associativismo; 
X - educação, capacitação e profissionalização; 
XI - negócios e serviços rurais não agrícolas;  
XII - agroindustrialização. 

............................................................................................................................................. 
 

Art. 7o  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
.............................................................................................................................................. 

Brasília,  24  de julho  de  2006; 185o da Independência e 118o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  
Guilherme Cassel 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.7.2006 

(À Comissão de Agricultura e Reforma Agrária, em decisão terminativa) 

Publicado no DSF, em 08/02/2012. 
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